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PALAVRA DO PRESIDENTE

Ao longo dos próximos anos, teremos que lidar com situações

e escolhas difíceis. O desenvolvimento pautado no uso de com-

bustíveis fósseis, no consumo de bens descartáveis e na

exclusão de parte da população mundial dos seus principais

benefícios nos conduziu a um presente ambíguo. As inovações

tecnológicas aproximam as pessoas, aumentam a expectativa

de vida e permitem uma globalização real da sociedade con-

temporânea. Ao mesmo tempo, estamos cada vez menos sau-

dáveis, mais individualistas e presenciamos o aumento da xenofobia e das barreiras que

separam ricos e pobres.

O conceito de economia verde, assim como o desenvolvimento sustentável que o precedeu,

tenta reintroduzir elementos importantes que foram sendo negligenciados ao longo dessa

nossa caminhada. Seja por idealismo, seja por preocupações com a sustentação de longo

prazo das conquistas geradas por nossa civilização, a necessidade de reforma dos paradig-

mas desse sistema de produção, consumo e inovação tem atraído a atenção de um grupo

cada vez maior de agentes sociais. Antes confinado ao meio acadêmico e a algumas organi-

zações não governamentais, o debate tem migrado para o centro decisório de nossa

sociedade – isto é, para as grandes empresas e diferentes estâncias de poder local, regional,

nacional e internacional.

É exatamente nas contradições desse sistema decisório contemporâneo que encontramos

as principais razões para o estado crítico que atingimos, principalmente nos temas ligados

ao meio ambiente e à economia. Com instituições cada vez mais globalizadas, operando em

todos os continentes do planeta, o atual sistema de soberania concentrado em estados

nacionais se mostra ultrapassado para regular tais atividades. Ao mesmo tempo, o aqueci-

mento global atingirá a todos os habitantes desse planeta, onde quer que estejam, ainda

que em variados graus de intensidade. Recentemente, constatamos como a poluição na

China tem afetado a qualidade do ar na Costa Oeste americana.

Vivemos todos no mesmo planeta e temos que entender os limites que ele nos proporciona.

O arcabouço decisório das Nações Unidas,baseado na necessidade de unanimidade e ignoran-

do desvios de conduta,não tem acompanhado os desafios do século XXI.Se nada mudar,novas

formas de organização e soberania deverão surgir na esteira de crises cada vez mais graves.



Contudo, há esperança de que possamos evitar os piores cenários previstos por nossos cien-

tistas. A formulação do conceito de economia verde, os eventos internacionais como

a RIO +20, o desenvolvimento de tecnologias verdes e a decisão de algumas cidades em

tomar as rédeas das ações para o enfrentamento de importantes desafios, têm aberto novos

horizontes de luta.

Ao longo dos anos, a FBDS tem contribuído para manter viva essa esperança. O projeto

Diretrizes para uma Economia Verde no Brasil é um desses instrumentos que contribuem

para o diagnóstico dos problemas, para o desenvolvimento de ferramentas e para o apoio

a políticas públicas e privadas. Na primeira fase do projeto, tentamos analisar o atual estágio

de importantes setores da economia brasileira face à definição de economia verde descrita

pelo PNUMA em seu relatório Towards a Green Economy. A atual fase do projeto concentrou

esforços na criação de métricas capazes de avaliar o progresso desses diversos setores na

transição para uma economia de baixo carbono, uso sustentável dos recursos naturais

e inclusão social. Para isso, contamos com a participação de importantes especialistas nas

temáticas abordadas, aos quais apresentamos nosso agradecimento e reconhecimento pela

excelência dos respectivos trabalhos.

Métricas e indicadores são ferramentas essenciais para o desenvolvimento de políticas

públicas e planejamento privado, pois possibilitam enxergar os reais impactos de tais

proposições. Isso permite uma visão crítica e alterações de rumo que aproximam as ações

adotadas de seus objetivos. O uso de indicadores bem estruturados é notadamente um ato

de boa gestão e deve ser defendido e ampliado nas diferentes dimensões de nossa organi-

zação social.

Esperamos que esses cadernos possam enriquecer o debate sobre a sustentabilidade da

economia brasileira e, principalmente, possam servir para que governos e empresas cons-

truam políticas que contribuam para a transição que tanto almejamos.

Gostaríamos de agradecer, uma vez mais, aos nossos parceiros de sempre, empresas real-

mente engajadas na busca da sustentabilidade planetária e cujo suporte financeiro e insti-

tucional tornou possível este trabalho: em ordem alfabética, AMBEV, JSL, LIGHT, SHELL

e TETRA PAK. Esperamos continuar merecedores de sua confiança.

Israel Klabin, presidente da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS)



A Economia Verde é um tema intuitivamente muito bem recebido por todos os setores da

sociedade. Não há quem se oponha a uma maior eficiência no uso de recursos naturais, a um

aumento da competitividade, a uma melhor inclusão das camadas menos favorecidas

e à diminuição da poluição, bem como a uma melhor resiliência da produção e da

infraestrutura a eventos climáticos extremos.

No que se refere à Energia, é bastante claro o fato de que no futuro o Brasil precisará de

fontes mais limpas, seguras e estáveis. Clara também é a importância da inovação tecnológ-

ica e da competitividade nos diversos mercados, que tendem a incorporar restrições a pro-

dutos e serviços que não atendam a requisitos de sustentabilidade.

Se tais argumentos são praticamente um consenso, então por que o país não segue nessa

direção?

Não se trata propriamente de custos, uma vez que temos programas de sucesso estabeleci-

dos há várias décadas que hoje são modelos em escala global. Os benefícios de hoje foram

custos no passado. Diversos países já atentaram para esse fato e investem pesadamente em

aumento da eficiência e na obtenção de energia através de fontes renováveis. Investem

também em inovação e procuram possíveis “saltos” tecnológicos para vencer etapas inter-

mediárias.

Diversos custos não são capturados por visões de curto prazo: a energia que falta, a perda

de tempo com transporte inadequado, a preferência do consumidor por produtos importa-

dos mais competitivos, a pressão sobre o sistema de saúde causada pela poluição, a cres-

cente incidência de perdas associadas a eventos climáticos extremos.

Nesta perspectiva, o presente trabalho enfoca o setor energético, buscando no longo prazo

tanto o crescimento (“economia”) quanto à sustentabilidade socioambiental (“verde”).

A métrica proposta possui uma série de indicadores, tanto em termos de limites (“tetos”

absolutos) quanto de intensidades (benchmarks, em geral relacionando produção ou emis-

sões por unidade de energia consumida). Tais indicadores são internacionalmente reco-

nhecidos e permitem um acompanhamento das políticas e medidas aplicadas ao planeja-

mento energético.

PALAVRA DO AUTOR



Às vésperas de um novo acordo climático global, as recomendações aqui postuladas apon-

tam caminhos ambiciosos porém necessários para uma transformação de nossos sistemas.

Seguidas, permitirão que o Brasil se situe numa rota mais positiva na adequação à capaci-

dade de suporte do meio ambiente, na competitividade econômica e no bem estar das ger-

ações presentes e futuras. Tendo em vista o momento atual, com importantes mudanças

nos cenários econômicos e geopolíticos globais, é bastante pertinente esta reflexão.

Oswaldo Lucon e José Goldemberg



01

Este estudo aborda a métrica da Economia Verde para o Setor Energia, baseando-se em

dois relatórios da Coleção de Estudos Diretrizes para uma Economia Verde no Brasil

(www.fbds.org.br), que apresentam importantes recomendações à sociedade civil.

No primeiro, intitulado “Opções tecnológicas em energia: uma visão brasileira”, Nogueira

e Costa (2012) fazem uma análise com enfoque mais tecnológico do contexto energético

brasileiro, revendo os potenciais e quadros institucionais para a expansão das fontes com

menores emissões líquidas associadas de carbono, bem como o uso racional e eficiente dos

recursos naturais. O segundo, “Energia e Economia Verde: Cenários Futuros e Políticas

Públicas” (Schaeffer et al, 2012), projeta para o futuro a mudança nos perfis da matriz

energética nacional.

O foco do relatório presente está na mensuração. Este trabalho busca o acompanhamento

e a propositura de metas quantitativas, com ações associadas de curto prazo que possam

sinalizar com clareza que o processo de transição já está em marcha.

Os indicadores de Economia Verde são, assim, apropriados para a realidade energética, sufi-

cientemente simples e consagrados por estudos em nível global. Atualmente o país é uma

referência  no contexto mundial quando se trata do uso de fontes renováveis de energia,

o que implica uma considerável descarbonização da economia pela substituição dos com-

bustíveis fósseis. Tanto pelo contexto socioambiental quanto pelo de competitividade

econômica, é crucial para o país manter e ampliar essa vantagem. Como será visto, muito se

pode fazer ainda em termos de eficiência energética – obtenção do mesmo serviço final

com menor quantidade de recursos naturais – permitindo consideráveis ganhos adicionais.

O desenvolvimento socioeconômico do país tem diante de si várias trajetórias possíveis no

que se refere à sustentabilidade e segurança energética, mas é preciso que os brasileiros

entendam como mensurar esse progresso. Este é o objetivo do presente trabalho.

I N T R O D U Ç Ã O
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Uma análise nos planos energéticos oficiais do governo sob a ótica tecnológica e de

cenários indica que o Brasil pode se beneficiar com  metas e prazos mais tangíveis e ambi-

ciosos em diversos setores relacionados à produção e consumo de energia. Os critérios para

a definição desses indicadores incluem a abrangência e simplicidade. Para permitir o fácil

acompanhamento, o presente trabalho propõe uma métrica para o Setor Energético no

sentido amplo. Para a implantação de políticas e medidas, a análise enfoca seus principais

subsetores de uso final – indústrias, transportes, residências e comércio, agricultura.

S U M Á R I O
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Desde o Clube de Roma (1968) e especialmente após a publicação do relatório Nosso Futuro

Comum (UN, 1987), os limites planetários e o desenvolvimento sustentável se tornaram base

para a definição de políticas e medidas nos diversos países (UNCED, 1997).

Particularmente relevante para o setor energético é a intensificação do efeito estufa pelas

emissões de gases derivados da queima de combustíveis fósseis e desmatamento, principal-

mente o dióxido de carbono ou CO2 (IPCC, 2013). Tais emissões precisam ser severamente

reduzidas por todos os países, como preconiza a Convenção-Quadro para a Mudança do

Clima de 1992, em cujos acordos as temperaturas médias globais não devem aumentar

acima de 2 graus centígrados até o final do século (UNFCCC, 2013). As negociações

prosseguem buscando um acordo global e vinculante, que possivelmente alocará cotas

atmosféricas (orçamentos de emissões) de cada país.

Em 2002, o Brasil protagonizou a Cúpula da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável

(Rio+10), realizada em Joanesburgo, África do Sul em 2002 (WSSD, 2010) a discutir pela

primeira vez explicitamente a interrelação entre energia e desenvolvimento, propondo

metas globais mandatórias para parcelas de fontes renováveis na matriz mundial (UNDESA

2013a, Lucon e Coelho 2002).

Dez anos mais tarde, o Brasil sediou a Rio+20, também sob os auspícios da ONU, que abor-

dou o tema da Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradi-

cação da pobreza (UN 2011 e 2012, UNDESA 2013 a,b,c , The World We Want 2013), preven-

do que uma meta global para energia universal e limpa seja contemplada nos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável, a serem acordados até 2015.

Refletindo todo esse processo, diversas iniciativas e organizações (Rockström J et al. 2009,

UNDESA 2001, IAEA 2005 e 2006, OECD 2012a,b , OECD2013a,b, UNDP 2011, 2012 e 2013,

GFN 2013, Seroa da Motta, 2012) buscam desenvolver um conjunto de indicadores para

medir e avaliar os aspectos de todas essas interrelações.

Os principais problemas do setor energético brasileiro são a segurança no fornecimento,

riscos e incertezas sobre futuros projetos de grande porte, em particular as hidrelétricas na

Amazônia, a exploração do petróleo da camada pré-sal na plataforma oceânica e a possível

retirada de gás de xisto pelo rompimento de rochas próximas a grandes aquíferos.

H I S T Ó R I C O
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Para aliviar essas pressões, as principais ações são a conservação de energia (eficiência nos

usos finais, principalmente), a descarbonização da matriz com o desenvolvimento das

potencialmente abundantes porém ainda pouco exploradas fontes renováveis “modernas”

de energia (eólica, solar, biomassa e até geotermal) e a resiliência de todo o sistema, através

da integração energética (como por exemplo através de microgeração distribuída e redes

inteligentes). Para que isso aconteça, a primeira revolução é comportamental, aceitando

proativamente essas perspectivas e refletindo-as nos planos e regulamentações.

As premissas de um sistema de acompanhamento da sustentabilidade energética no Brasil

devem levar em conta os tipos de serviços finais proporcionados pela energia, a energia

total necessária para suprir tais serviços e as respectivas fontes de energia. Além disso,

é preciso considerar custos, tecnologias, questões de acesso  universal, equidade no uso

e os impactos socioambientais da cadeia de produção e consumo de energia. Há muitas

fontes de informação disponíveis para o setor energético.

Os relatórios da Série FBDS apontam indicadores e quantitativos de aplicação já consagra-

da, ancorada principalmente nos balanços energéticos e nas projeções disponíveis (EPE

2012, IEA 2013)i.

Adicionalmente, bases de informações sobre Economia Verde (também chamada de cresci-

mento verde) permitem visualizar aspectos importantes no que se refere à Energia, com-

parando o Brasil com outros países (Brandt 2012, Padoan 2012, OECD 2012a,b, OECD

2013a,b, UNSD 2013).

Em geral, as abordagens para o setor energético são globais, do tipo topdown (ou “de cima

para baixo”), perdendo precisão no que se refere aos usos finais, ou energia útil (Alvim et al,

2000)ii. Políticas energéticas frequentemente se baseiam em cenários que projetam para

o futuro as chamadas identidades – cálculos que multiplicam os efeitos de aumento da po-

pulação, afluência ao consumo, tecnologias disponíveis e fatores de impactos incorridos

(Ehrlich et al 1971, Kaya e Yoboroki 1993). Calculando dessa forma, as análises de identidades

apontam que à medida que aumenta a demanda por serviços energéticos devem também

ESCOLHENDO OS INDICADORES
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ocorrer maiores impactos, a menos que ocorram ações de desacoplamento ou dissociação

entre os fatores. Por exemplo, segundo a UNIDO (2011), o desacoplamento na relação entre

uso de recursos e PIB reduziria  a proporção atual à metade até 2030 e a um quinto até 2050

nos países em desenvolvimento. O desacoplamento é a essência da Economia Verde e do

Desenvolvimento Sustentável: a habilidade de crescer economicamente sem o correlato

aumento nas pressões socioambientais, portanto evitando comprometer o acesso de

futuras gerações aos ativos atuais.

O desacoplamento nos países em desenvolvimento pode ser aprendido a partir dos avanços

já verificados nos países desenvolvidos. Sob a ótica da Economia Verde, é uma oportunidade

de aprendizado rápido para as economias emergentes, permitindo um maior acesso a bens

e serviços pelas populações de menor renda com ganhos de eficiência e inovação também

em outras camadas e setores. Muitas vezes, essas medidas são consideradas sem exequibili-

dade prática. Por outro lado, argumentos protecionistas encaram o desacoplamento como

uma mera contingência do crescimento histórico, pelo qual os países desenvolvidos

poluíram no passado e que tal caminho é inexorável para as economias emergentes. Estudos

mais conservadores procuram captar somente o desacoplamento (notadamente a eficiência

e a descarbonização) de uma forma praticamente inercial (também chamada de business-as-

usual ou BAU). Isso ocorre por uma série de fatores, como a fragmentação da tomada de

decisões, cronogramas determinados por questões políticas, proteção a setores tradicionais

da economia e outros. A discussão entre “o que se deseja” e “o que é possível” frenquente-

mente pende para a manutenção do status-quo, raramente levando à formação de marcos

regulatórios mais ambiciosos que ampliam os efeitos de desacoplamento (Januzzi et al 2006,

Gazeta Mercantil 2006, Bermann e Veiga 2002, EPE 2008a). No caso do Brasil, muitos indi-

cadores apontam para impactos mais intensos que o crescimento projetado para população

e renda, refletindo a necessidade de políticas mais vigorosas de desacoplamento. Um bom

referencial para tal dissociação está no PIB per capita, cujo crescimento deve servir de base

para maiores reduções nas intensidades energéticas por produto da economia. Outra

expressão importante do desacoplamento está entre o desenvolvimento e o nível de

impactos ambientais. Em particular, a redução das emissões de gases de efeito estufa impli-

cam a o desacoplamento através da descarbonização e da eficiência.

Nem todos os efeitos são capturados pelo desacoplamento. Considerável parcela dos

impactos socioambientais da energia se reflete localmente, o que requer análises mais ri-

gorosas de impacto ambiental considerando as peculiaridades do meio e a abordagem por

tipo de poluente ou consumo de recursos naturaisiii .
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MACROINDICADORES

Comparando vários países, as bases de dados para a Economia Verde da OECD (2013)

propõem dois principais indicadores macroindicadores para o Setor Energia: a produtivi-

dade da energia (que reflete a eficiência energética) e a produtividade de carbono (que

reflete as emissões da matriz).

Como mostra a Tabela 1, o Brasil possui produtividades relativamente altas comparadas

às de outros países. Isso se dá, dentre outros fatores, graças à forte presença de fontes reno-

váveis na matriz e de uma relativa eficiência decorrente da mais recente industrialização de

nossa economia.

Tais indicadores podem ser vistos em termos comparativos entre países, mas é também

importante aferir sua evolução temporal. Não deixa de ser um sinal de alerta a forma com

que ao longo do tempo as produtividades brasileiras, tanto da energia quanto de carbono,

poderiam ser mais pronunciadas no período entre 2010 e 2021.

Tabela 1. Indicadores para a Economia Verde: produtividade carbônica e da energia.

Intensidade Energética da Economia
(tep/000 2010 US$ PIB PPP)

Intensidade Energética da Economia
(tep/000 2010 US$ PIB PPP)

2001 2001 2010 2021 
(previsão)

Variação
2010-2001

Variação
2021-
2010

0.418
0.373
0.328
0.224
0.201
0.463
0.261
0.485
0.485
0.470
0.209
0.276
0.269
0.328
0.313

0.400
0.309
0.255
0.264
0.182
0.409
0.273
0.727
0.391
0.373
0.173
0.391
0.264
0.273
0.218

- 
-
-
-

0.181
- 
-
- 
- 
- 
- 
- 
-
-
-

-4%
-17%
-22%
18%

-10%
-12%

4%
50%

-19%
-21%
-17%
42%
-2%

-17%
-30%

- 
- 
- 
-  
0%
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
-
-
-

2001 2010 2021 
(previsão)

Variação
2010-2001

Variação
2021-
2010

0.179

0.164

0.134

0.112

0.119

0.224

0.134

0.179

0.216

0.187

0.142

0.149

0.127

0.142

0.134

0.173

0.136

0.109

0.118

0.127

0.191

0.118

0.236

0.173

0.155

0.127

0.164

0.118

0.118

0.091

-

-

-

-  

0.124

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-4%

-17%

-19%

6%

7%

-15%

-12%

32%

-20%

-17%

-10%

10%

-7%

-17%

-32%

-

- 

- 

-  

-3%

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

-
-
-

Mundo
OCDE
Alemanha
Argentina
Brasil
Canadá
Chile
China
Coréia
EUA
França
India
Japão
Mexico
Reino Unido

Fonte: Cálculos  dos autores a partir de IEA (2003, 2012) e EPE (2012), considerando o PIB pelo poder de pari-
dade de compra, dólar norteamericano médio de 2010 e toneladas equivalentes de petróleo (tep)   referentes à
oferta interna de energia (OIE).
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ECONOMIA VERDE E COMPETITIVIDADE

Um indicador claro da Economia Verde é o aporte (total e proporcional) de recursos finan-

ceiros para a eficiência energética e para as fontes renováveis de energia.

No Brasil, a distribuição dos investimentos oficialmente previstos para o período 2012-2021

aponta para a priorização das fontes fósseis (Figura 1). A produção intensificada de petróleo

pode gerar importantes receitas de exportação à medida que aumenta o preço do produto

no mercado internacional. Contudo, os custos de obtenção também são crescentes e há

o risco de comprometimento da infraestrutura nacional por muitas décadas, numa espécie

de travamento (lock-in) em fontes fósseis e poucos ganhos de eficiência. No horizonte 2050,

as emissões devidas ao lock-in do setor energético brasileiro é estimado em algo entre

4000-6000 Mt CO2eq. por La Rovere et al (2010), isto é, 2 a 3 vezes o que o país emitiu em

2005, considerando o desmantamento da Amazônia (MCT 2009, 2010). O quadro pode ser

ainda mais agravado se houver no país a exploração de gás natural a partir das rochas de

xisto e a expansão das termelétricas a carvão mineral (Luna 2013, OESP 2013).

Figura 1. Percentuais dos investimentos do país – R$1,1 trilhão no período 2012-2021 - 
em energias renováveis, combustíveis fósseis, geração nuclear e em transmissão de

eletricidade.

Fonte: Elaboração própria, a partir de EPE, 2012.
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Apesar de estar em uma situação relativamente vantajosa quanto à renovabilidade e efi-

ciência de sua matriz energética, o Brasil precisa atentar para os indicadores que apontam

para uma perda relativa de competitividade. Em 1977, a revista The Economist cunhou

o termo doença holandesa para caracterizar o fenômeno de desindustrialização daquele

país, provocada pela entrada de divisas internacionais provenientes da comercialização de

uma  riqueza natural abundante, no caso o gás natural descoberto no Mar do Norte. O efeito

se repetiu no Chile, na Nigéria e em outros países e pode estar ocorrendo no Brasil, que nos

últimos anos testemunhou uma acentuada valorização cambial e de reprimarização (com-

moditização) da pauta exportadora (Strack e Azevedo, 2012). A desindustrialização ocorre

devido à redução na competitividade do setor industrial exportador no mercado interna-

cional, diminuindo a participação da indústria no PIB do país e a participação do emprego

industrial no emprego total (Strack e Azevedo, 2012). Estudo da consultoria Ernst & Young

(2012) sobre a atratividade para investimentos em energias renováveis coloca o Brasil na

décima posição geral, em um grupo de 40 países. Nossos pontos mais fortes, biomassa

e eólica em terra (onshore), nos situam respectivamente na sétima e nona posições, em

todos os casos atrás de China e Índia.

Como será apresentado mais a seguir, a economia brasileira pode pensar num futuro menos

concentrado em grandes obras de infraestrutura, menos protecionista em relação a meios

convencionais de produção e menos conservador na tomada de decisões. Consideráveis

benefícios tangíveis e intangíveis podem ser obtidos pela busca mais arrojada da eficiência

energética, pela efetiva priorização da exploração das fontes renováveis, pela diversificação

e integração da matriz energética, pela reciclagem de produtos e insumos e por todas as for-

mas de racionalização da demanda (Abividro 2013, BBC Brasil 2013, CNI 2009 e 2011, Fialho

2010, Henriques 2010, IPCC 2011).
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EMISSÕES DE CO2 EM ENERGIA NO BRASIL

Em termos de emissões no setor Energia o Brasil segue uma trilha insustentável (Figura 2)

e deveria rever suas metas oficiais de redução, de forma a corrigir uma linha de base inflada

e definir um prazo para a inflexão de suas curvas . Dessa forma, consistentemente com a

estabilização da temperatura média global até o final do século em não mais que +2ºC,

pelas projeções da IEA (2013), o Brasil deveria retornar suas emissões de CO2 pelo Setor

Energia aos níveis de emissões do ano 2005, até o ano 2030; e aos níveis de emissões do ano

1990, até o ano 2050. Esses números são meros indicativos e dependerão do rumo das

negociações, mas podem balizar um estudo de metas para o país, mais ambiciosas que as

da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Brasil 2009, 2010) e os atuais planos de migi-

gação (MMA 2013 a, b). Valores menos ambiciosos dependeriam de trocas (trade-offs) entre

orçamentos de carbono de países, por conta de responsabilidades alocadas ou mitigação

Figura 2. Emissões de CO2 pelo Setor Energia brasileiros: (i) históricas até o ano 2009;
(ii) tendenciais (business-as-usual ou BAU) interpoladas linearmente; (iii) previstas após mitigação;

(iv) “orçamento” de emissões para o Brasil em todos os setores
(exceto florestas e uso do solo) baseado na responsabilidade histórica desde 1850;

(v) projeções da Agência Internacional de Energia consistentes com as trajetórias de aumentos
da temperatura média global no século XXI de 2ºC; (vi) idem, 4ºC e; (vii) idem, 6ºC.

Fonte: Elaboração própria, com base em EPE, 2013, Kanitkar et al., 2013 e IEA, 2013.
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em outros setores; (IISD 2012 e 2013, Kanitkar et al 2013, Miguez e Oliveira 2011,

Goldemberg e Guardabassi 2012, Gosseries 2004, UNFCCC 2013). Em perspectivas consis-

tentes com o relatório de Shaeffer et al (2010) para a Série FBDS, a Agência Internacional de

Energia também aponta estratégias possíveis para as reduções de emissões brasileiras entre

os cenários de  +2ºC e +6ºC, por meio de diversas rotas tecnológicas, como mostrado na

Figura 3. A revisão da meta nacional deve partir  de novos planos energéticos, normativas

ambientais como o licenciamento de empreendimentos e os de emissões veiculares.

Setores econômicos devem estar alertas a essas circunstâncias, evitando o efeito de com-

prometimento de longo prazo da infraestrutura nacional com uma rota carbono-intensiva.

Figura 3. Emissões do setor energético no Brasil (bilhões de toneladas de CO2 por ano):
históricas, tendenciais (BAU para um aumento de 6ºC na temperatura global)

e com opções tecnológicas de mitigação para atingir uma trajetória consistente
com um aumento de 2ºC segundo a Agência Internacional de Energia.

Fonte: Elaboração própria, a partir de IEA, 2013.
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A principal referência de metodologia de cálculo de emissões é a Painel

Intergovernamental sobre Mudança do Clima, adotada  no inventário  brasileiro (MCT,

2010). A base são as matrizes energéticas consolidadas (conhecidas e projetadas) e os

fatores de emissão específicos, recomendados pelo Painel ou ajustados à realidade

nacional1. As emissões  são geralmente representadas pela unidade tonelada de dióxido de

carbono equivalente (tCO2eq)2, refletindo a ponderação das emissões em massa do dióxido

de carbono (CO2)  com os demais  (metano3, óxido nitroso4 e os chamados “gases-F” 5). Para

uma análise mais criteriosa, recomenda-se buscar os balanços energéticos oficiais, que

apresentam os coeficientes de conversão adotados. No entanto, para efeitos de simplifi-

cação, a Tabela 2 a seguir apresenta algumas dessas correspondências.

1  Tais fatores expressam a quantidade de GEE liberada pela queima de uma dada unidade de combustível, em geral apresentada com unidades energéti-
cas (como terajoules ou toneladas equivalentes de petróleo). Os combustíveis também podem ser declarados em unidades de massa (como toneladas de
carvão ou de bagaço de cana) ou volume (litros de óleo diesel, milhões de metros cúbicos de gás natural, barris de petróleo), o que requer conversões adi-
cionais em função das características destes energéticos num dado ano e local (IPCC, 2006)
2  Em alguns casos, as emissões são informadas em toneladas de carbono (ou t C). Para converter a tC em tonelada de dióxido de carbono, basta multiplicar
pela relação entre seus pesos molec0/12.
3  Com fórmula química CH4 e peso molecular 14, o metano é um gás inflamável gerado pela decomposição de matéria orgânica (natural ou de resíduos),
ou ainda pela queima incompleta de compostos que contenham carbono (combustíveis fósseis e da biomassa). O potencial de aquecimento global (ou
global warming potential – GWP) do metano é de 21 a 23 vezes o do dióxido de carbono (num período de 100 anos). O inventário brasileiro considera o
GWP igual a 21.
4  O óxido nitroso (N2O) é um composto químico emitido por bactérias (em solos e oceanos), cujo crescimento pode ser estimulado por fertilizantes e resí-
duos animais (particularmente rebanhos). A queima de combustíveis fósseis em motores e algumas fontes industriais (tais como a produção de nylon) tam-
bém geram N2O, gás com 298 a 310 vezes o GWP do CO2 (em 100 anos). O inventário brasileiro considera o GWP igual a 310.
5  Categoria que abrange os diversos hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6). Apesar de ser mais preciso, nem
sempre as toneladas de CO2 equivalente informadas abrangem também os gases-F.

Combustível Fator (tCO2/tep) Fator (tCO2/TJ) Fator (tC/TJ)

Petróleo
Óleo diesel
Óleo combustível
Gasolina
GLP 
Nafta 
Querosene 
Outras secundárias de petróleo 
Coque de petróleo 
Gás natural 
Gás de refinaria 
Carvão vapor 
Carvão metalúrgico 
Gás de coqueria 
Coque de carvão mineral 
Alcatrão 

3.04
3.07
3.21
2.87
2.61
3.04
2.96
3.04
4.18
2.34
2.78
3.88
3.88
1.99
4.44
3.34

73
73
77
69
62
73
71
73

100
56
66
93
93
48

106
80

20
20
21
19
17
20
19
20
27
15
18
25
25
13
29
22

Fonte: Alvim 2010, EPE, 2012.

Tabela 2. Fatores de emissão de CO2
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INDÚSTRIAS

A energia conservada no agregado da indústria entre 2011 e 2021 é prevista para o PDE2021

(EPE, 2013) para 0,7% a.a. (total) e 0,4% a.a. (eletricidade). O Plano não apresenta projeções

por subsetores, apenas algumas projeções para as intensidades energéticas (total e de ele-

tricidade) de produtos como aço bruto, cimento, papel e para a pelotização. A partir desses

indicadores e assumindo outras premissas apresentadas a seguir, o presente relatório

procura traçar extrapolações para o período 2012-2021. A representação gráfica (Figura 4)

dispõe os energéticos por ordem crescente de fator de emissão de dióxido de carbono, sem-

pre levando em conta a elevada incerteza no que se refere à origem renovável ou não da

lenha e carvão vegetal, bem como a diferente composição das emissões de CO2 associadas

à geração de eletricidade (aqui  representada pela amplitude de variação dos fatores infor-

mados na página do Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT (2013).

Figura 4. Evolução do setor industrial agregado, histórico até 2011 e interpolação
linear 2012-2021, por combustível com respectivo fator de emissão indicativo de CO2 .

Fonte: Elaboração própria, a partir de MME, 2013; EPE, 2013 e MCT, 2010.

BAGAÇO DE CANA (renovável)

OUTRAS FONTES PRIM. RENOVÁVEIS

LENHA (renovável ou parcialmente)

CARVÃO VEGETAL (renovável ou parcialmente)

ELETRICIDADE  (renovável ou parcialmente)

GÁS DE COQUEIRA (969-2625 tCO2/Ktep*)

GÁS NATURAL ( 2337 tCO2/ktep)

GLP (2614 tCO2/ktep)

QUEROSENE (2964 tCO2/ktep)

NAFTA (340 tCO2/ktep)

OUTRAS SEC. PETRÓLEO (3040 tCO2/ktep)

GÁS CANALIZADO (3040 tCO2/ktep)

ÓLEO DIESEL (3070 tCO2/ketp)

ÓLEO COMBUSTÍVEL (3207 tCO2/ktep)

OUTRAS SECUNDÁRIAS - ALCATRÃO (3344 t CO2/ktep)

COQUE DE CARVÃO MINERAL (3882 tCO2/ktep)

CARVÃO MINREAL (3882 tCO2/ktep)
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Como visto anteriormente, metas de desempenho para a economia podem se compor

tanto por fatores eficiência energética quanto descarbonização da matriz. Na União

Europeia, políticas industriais adequadas obtiveram entre os anos 1990 e 2007 ganhos

significativos em termos de eficiência energética nos setores mais energo intensivos (Ernst

& Young 2012, Pardo et al 2012). O setor de papel reduziu seu consumo em 12%; os de

cimento e aço em 27% e o químico em 55% no período. Dentre os fatores que motivaram

essa transformação estão os preços da energia, o contexto macroeconômico, mudanças

estruturais e cerca de 260 políticas e medidas, em implantação desde 1975 (EC, 2010). Além

da eficiência nos processos em si, o aumento nas taxas de reciclagem influenciaram bas-

tante a eficiência no aço, papel e alumínio. No setor de alimentos, a redução de perdas

e o aumento do valor agregado foram determinantes.

No Brasil, apesar das projeções oficiais do PDE2021 não estabelecem a desagregação por

subsetores da indústria, indicadores de intensidade energética setoriais apontam possíveis

ganhos da ordem de 4%-10% entre 2011 e 2021 (MME, 2013, MMA 2013a). O setor industri-

al brasileiro é muito diversificado, precisando de análises subsetoriais detalhadas por tipos

de processo. Para que isso ocorra deve-se melhorar as bases de informação sobre melhores

práticas que permitam o estabelecimento de curvas de benchmarks (UNIDO 2010)v.

Uma primeira abordagem possível para métricas de eficiência vem da Agência Internacional

de Energia (IEA, 2012) e propôs algumas metas de intensidade por país, para setores energo

e carbono intensivos, em função de demandas e objetivos de estabilização da temperatura

global (que podem ser determinados por acordos internacionais). Para o Brasil, tais valores

poderiam se tornar benchmarks para as indústrias de aço, cimento e alumínio. Outras fontes

que merecem ser consideradas são os estudos do Lawrence Berkeley National Laboratory

norte-americano (Worrel, 2008) e o trabalho de Henriques Jr (2010). A Tabela 4 sintetiza as

melhores práticas mundiais levantadas para a intensidade energética final de alguns setores

industriais relevantes, bem como as projeções da Agência Internacional de Energia especí-

ficas para o Brasil. Tais valores são expressos em uso de energia por unidade de produção

física, para cada uma das principais commodities6. Mesmo considerando a diversidade nas

matrizes energéticas de cada país, influenciando aspectos de descarbonização, melhores

práticas internacionais em intensidade de energia podem ser adaptadas e adotadas no

Brasil, permitindo ganhos de eficiência superiores aos do PDE 2021 (EPE 2012), ainda que

seja num prazo mais dilatado compatível com tal adequação.Tais ganhos situam-se acima

6 A referência norte-americana para melhores práticas globais (Worrel, 2008) assume perdas em 67%, um valor que para o Brasil deve ser menor no que se
refere à geração (preponderantemente hidrelétrica, com eficiências acima de 90%), porém maior em determinados casos levando-se em conta especial-
mente as perdas na transmissão por longas distâncias.



de 50% para o setor de vidros, chegam a 30% nos setores de aço e alumínio, situam-se em

torno de 20% nos setores de cimento, cal, pelotização, químico (eteno e amônia), de 15% nos

setores de papel, cerâmico e têxtil e mesmo de 10% no nosso já eficiente setor de alumínio

(Tabela 3). Outros setores também apresentam consideráveis potenciais de eficiência e mi-

tigação de emissões, não só pela melhoria de processos como também pela troca de com-

bustíveis e motores elétricos, bem como pela reciclagem transformando resíduos em

insumos.
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CENTROS DE TRANSFORMAÇÃO

Nos centros de transformação é possível melhorar o desempenho de refinarias, coquerias,

usinas e outros processos, com reduções que podem ir além de 10% em dez anos.

Associando-se os ganhos energéticos à descarbonização da matriz (via fatores de emissão

dos mixes de combustíveis), é possível estabelecer reduções de intensidade de CO2 , em par-

ticular na geração de eletricidade (MCT 2013). A descarbonização da matriz elétrica pode

ainda melhorar sua resiliência, aproveitando, por exemplo, os potenciais integrados eólico-

hidráulico-biomassa (ONS 2013 a, b, Carvalho e Sauer 2012).

7 Notas: (1) Acrônimos. BAT: best available technology, melhor (prática e) tecnologia (internacional e comercialmente) disponível. BF: blast furnace, alto forno. BOF:
Basic Oxygen Furnace, ou conversor a oxigênio, ou processo Linz-Donawitz – LD. TSC: Thin Slab Casting, ou lingotamento contínuo. SR: Smelt Reduction, redução
eletrolítica. DRI: Direct Reduced Iron, redução direta. EAF: Electric Arc Furnace, forno de arco elétrico. S: scrap, sucata. PO: cimento Portland. FA: fly ash, cinzas volantes.
BFSC: Blast Furnace Slag Cement, cimento de escória alto forno (em substituição ao clínquer). (2) Tipos de papel (nomes originais): Fino clorado; Kraftliner não clo-
rado)/papel para sacos; Revistas; Papelão; Papelão reciclado; Jornal reciclado. (3) Alumínio primário convertido de MWh/t para GJ/t; indicador Brasil 2011 se refere
a todo o setor de ferro-ligas

Aço

Alumínio

Cimento

Papel e 
celulose

Amônia

Eteno

14,8

17,8

16,9

2,6

70,6 
2,5

2,9
2,0
1,7

17,6-22,4

7,6-11,3

28,0

34,8

12,5 

11,0

16,6 a 13,5

38,2-43,2

2,5-2,9

não
definido

não
definido

não
definido

23,7

65,6 
(ferro-ligas)

3,6

17,8

não
definido

não
definido

GJ/ t aço

GJ/ t alumínio

GJ/t cimento

GJ/ t papel

GJ / t amonia

GJ/ t químicos
de alto valor

0,9 (aço
bruto)

0,6 (alumínio
primário)

0,5

0,5

0,3

Alto forno 
(BF – BOF – TSC) 

Oxigênio 
(SR - BOF – TSC)
Redução direta 
(DRI- EAF – TSC)

Sucata (S – EAF – TSC) 

Primário
Secundário

Portland
Cinzas - FA

Escória - BFSC

Papel virgem
(vários tipos)

Papel reciclado
(vários tipos)

Reforma a vapor – 
gás natural

Amônia a carvão

Craqueamento do etano
Craqueamento de nafta

Setor Processo
Melhor
prática

Meta da IEA
em 2050

UnidadeIndicadores
para o Brasil

em 2011

Crescimento
da produção

2011-2021

Tabela 3. Melhores práticas mundiais em 2007 para a produção industrial,
em gigajoules por unidade física de produto final7

Fonte: Worrel 2008, Henriques Jr 2010, EPE 2012, IEA, 2013.
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AGROPECUÁRIA

As atividades agropecuárias possuem características distintas, com ganhos mais relaciona-

dos ao ciclo de vida de seus produtos. O setor envolve grandes volumes e produção descen-

tralizada, o que, indiretamente, reflete no consumo de energia. O aumento da participação

de biocombustíveis e eletricidade é um indicador importante para a descarbonização da

matriz, onde predomina o óleo diesel (Figura 5). Programas de redução de perdas, estoques

reguladores, processamento local e logística integrada aumentam a eficiência do processo

e, em uma perspectiva de análise de ciclo de vida, muitas vezes representam economia

e redução de emissões.

Figura 5. Consumo de energia no setor agropecuário, 1971-2011 e projeção 2021 

Fonte: Elaboração própria a partir de MME, 2013 e EPE, 2012.

BAGAÇO DE CANA (renovável)

CARVÃO VEGETAL (renovável ou parcialmente)

ELETRICIDADE  (renovável ou parcialmente)

GÁS NATURAL ( 2337 tCO2/ktep)

GLP (2614 tCO2/ktep)

QUEROSENE (2964 tCO2/ktep)

ÓLEO DIESEL (3070 tCO2/ketp)

ÓLEO COMBUSTÍVEL (3207 tCO2/ktep)
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TRANSPORTES

No setor de transportes, padrões de eficiência podem obter ganhos de 30% a 50% para

novas frotas de veículos leves, revertendo o quadro de franco crescimento em consumo

e emissões (Figura 6).

A Tabela 4 mostra como a eficiência veicular nacional – diretamente associada às emissões

de CO2 nos canos de escape – varia sensivelmente entre modelos de uma mesma motoriza-

ção. Há, assim, consideráveis economias pela simples escolha de modelos pelos consumi-

dores, algo entre um terço e metade do consumo de combustíveis. A regulação das emis-

sões de CO2 é um poderoso instrumento de indução de eficiência, inovação e competitivi-

dade na indústria automotiva, como se pode perceber pelas metas dos diversos países

(Figura 7).

Figura 6. Evolução do consumo de energia no setor de transportes

Fonte: Elaboração própria a partir de MME, 2012.

Álcool Etílico(renovável)

LENHA (renovável ou parcialmente)

ELETRICIDADE  (renovável ou parcialmente)

GÁS NATURAL ( 2337 tCO2/ktep)

GASOLINA DE AVIAÇÃO (2873 tCO2/ktep)

AUTOMOTIVA (2873 tCO2/ktep)

QUEROSENE (2964 tCO2/ktep)

ÓLEO COMBUSTÍVEL (3207 tCO2/ktep)

OUTRAS SEC. PETRÓLEO (3040 tCO2/ktep)

ÓLEO DIESEL (3070 tCO2/ketp)

CARVÃO VAPOR (3070 tCO2/ktep)
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Motor Unidade

1.0

1.3-1.5

1.6-1.8

2.0-3.85

1.0

1.3-1.5

1.6-1.8

2.0-3.85

MJ/km

gCO2/km

1,7-2,6

1,8-2,8

2,1-3,2

2,2-4,0

120-190

140-210

150-230

160-310

Figura 7. Comparação das taxas de emissão de CO2, ajustadas para o ciclo
de testes europeu NEDC (adaptado de ICCT, 2012).

Tabela 4. Comparativo entre tecnologias veiculares no Brasil: amplitudes de variação
(melhores tecnologias como limite inferior, em negrito) em termos de consumo energético

e emissões de dióxido de carbono (no escape, inclusive dos biocombustíveis)
por quilômetro nos automóveis novos, cilo urbano em 2010, conforme dados

de homologação dos 329 principais modelos licenciados no país 

Fonte: Adaptado de Nigro, 2012.

Fonte: Adaptado de ICCT, 2012.

Amplitude para tecnologias
convencionais (melhor em negrito)

g 
CO

2/ 
km

 (N
ED

C
)
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Em termos médios as metas brasileiras de eficiência veicular ficam aquém do que vem ocor-

rendo nas maiores economias mundiais. A tecnologia veicular bicombustível (flex), hoje

popular no Brasil, precisa evoluir para não perder competitividade frente a outras mais efi-

cientes energeticamente, sobretudo veículos híbridos importados movidos a gasolina.

O PDE 2021 prevê que a motorização no Brasil deve crescer, de um veículo para cada 5,8

habitantes em 2012 para um veículo a cada 3,7 habitantes em 2021. Para compensar ao

menos parcialmente esse aumento de afluência é preciso aumentar o binômio eficiência-

descarbonização. O transporte rodoviário foi responsável por 92% dos 74 milhões de

toneladas de petróleo equivalente consumidos em 2011 (MME, 2012), com evidente pre-

dominância do óleo diesel e da gasolina. A substituição da gasolina pelo etanol depende de

políticas de incentivo robustas e consistentes para reverter o quadro de perda de competi-

tividade dos combustíveis renováveis (BBC Brasil, 2013). Isso também ocorre com o bio-

diesel e o diesel de cana, caros devido dentre outros fatores a questões de escala e aos sub-

sídios ao óleo diesel.

Apesar de um maior crescimento relativo para modais mais eficientes que o rodoviário,

o setor de transportes ainda tem poucas perspectivas de eficiência, apoiadas basicamente

nas ações em curso, ancoradas em muitos projetos que podem não se realizar (MMA,

2013b). Para as trocas de modais, os planos de transportes são relativamente instáveis e pre-

cisariam se nortear por metas fortes – preferencialmente com métricas de CO2, que balizem

políticas de incentivo custeadas pela aplicação do princípio do poluidor-pagador. Com os

subsídios concedidos à gasolina, os veículos flex não rodam a etanol e tecnologicamente

estão propensos a perder importantes fatias no mercado, caso não acompanhem o desen-

volvimento tecnológico dos autos híbridos movidos a combustíveis fósseis.

As principais recomendações para reverter esse quadro seriam: primeiro, a de reequilibrar

a competitividade do etanol combustível eliminando os subsídios à gasolina; segundo,

o IBAMA-PROCONVE regulamentar as emissões de CO2 nos canos de escape de todos os

modelos, determinando padrões tecnológicos mais ambiciosos. De forma proativa

e abrangente, os automóveis nacionais podem almejar atingir metas de emissão da ordem

de 100-120 gCO2/km até o final da década, comparados aos atuais, em torno de 180

gCO2/km e aos propostos cerca de 137 gCO2/km para 2017. Em uma perspectiva sistêmica,

devem ser estimuladas trocas de modais, saindo do excessivo rodoviarismo e do automó-

vel particular. Contudo, o acompanhamento por meio de indicadores dessas mudanças

é bem mais complexo e difícil de acompanhar. Por esse motivo, o presente relatório concen-

tra seu enfoque nas emissões de CO2: se as emissões absolutas do gás forem efetivamente

reduzidas, isso implicará mudanças estruturais.
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As alternativas para um transporte de carga mais eficiente e limpo residem de uma forma

aparentemente mais limitada na tecnologia veicular e nos combustíveis renováveis.

Contudo, é possível obter ganhos substanciais em todos os modais e em suas trocas (Figura

8), com adequados investimentos em infraestrutura e planejamento logístico, o que permite

ganhos de eficiência por momento de transporte (tonelada útil por quilometro) que podem

ultrapassar 75%. Além de trocar os modais por outros menos energo e carbono-intensivos

e  ampliar a proporção de biodiesel nas misturas, o Brasil deveria considerar antecipar

a eliminação no território nacional dos óleos com maior teor de enxofre, permitindo a intro-

dução de frotas mais limpas.

O gráfico mostra claramente que um mesmo modal (rodoviário, por exemplo), pode fun-

cionar de uma forma muito mais eficiente energeticamente e emitindo muito menos gases

de efeito estufa (regra válida para diversos poluente locais também). Mostra ainda que

a troca de modais (rodovia para ferrovia, por exemplo) aumenta a eficiência e reduz as emis-

sões na maioria dos casos, mas não necessariamente em todos (uma vez que os valores se

sobrepõesm no eixo vertical).

Figura 8. Comparação entre os modais, faixas de emissões e consumo de energia
por tonelada útil-quilômetro (TKU). Os valores médios são os mais representativos 

Fonte: Elaboração própria a partir de CEFIC 2012, EPE 2011, São Paulo 2010, Fialho 2010.
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EDIFÍCIOS

Juntos, os setores Residencial, Comercial e Público respondem por uma relativamente

menor parcela do consumo de energia, mas merecem atenção pelo seu comportamento

(Figuras 9 e 10). O primeiro ponto relevante são os edifícios. O clima tropical predominante

na maior parte do país demanda pouca energia para aquecimento de ambientes, relativa-

mente aos países de clima temperado. Assim, os edifícios residenciais, comerciais e públicos

brasileiros não revelam preocupações para a retenção de calor. Entretanto, o consumo de

energia – principalmente eletricidade – tende a aumentar por questões de afluência (aces-

so a eletrodomésticos e outros equipamentos), aspectos arquitetônicos (edifícios envidraça-

dos que retêm calor, demandando ar condicionado) e estilos de vida (como vestimentas

mais formais e uso de equipamentos eletrônicos em modo standby). O setor de edificações

é muito propenso a aumentos de consumo pelo chamado efeito-rebote (como o que ocor-

reu após a economia forçada de energia no apagão de 2001). Um dos principais problemas

reside no uso do chuveiro elétrico, cada vez mais potentes e que demandam toda uma

infraestrutura adicional de suprimento de energia nos horários de pico. Também afeta

o consumo de energia o maior uso de ar condicionado e elevadores. Em seu conjunto, os

edifícios influenciam toda a infraestrutura urbana, com efeitos no uso do solo e conse-

quentemente no consumo de energia do setor de transportes, o que poderia ser em parte

mitigado por reformulações em códigos municipais de edificações e planos diretores.

Como os edifícios possuem longas vidas úteis (100 anos ou mais), as decisões atuais tendem

a se prolongar por muito tempo. Incentivos poderiam alavancar mudanças como sistemas

renováveis e descentralizados acoplados a edifícios fornecerão eletricidade a redes

inteligentes, com reduções no consumo de eletricidade superiores a 10% e melhor estabili-

dade contra interrupções, dispensando a geração de energia de base a partir de fontes polu-

entes (Lang e Mutschler 2012).

Nas edificações residenciais, comerciais e públicas, o uso de melhores equipamentos (como

os da Tabela 5) propiciam ganhos de eficiência da ordem de 50% a 80%, ganhos que podem

ser ampliados por projetos com design passivo e adequados códigos de edificação, intro-

duzindo coletores solares. Em vários desses setores, a escolha de melhores motores elétri-

cos permite ganhos de mais de 15%. Apesar da baixíssima necessidade de aquecimento de

ambientes, o consumo de eletricidade pode ser bastante e por muito tempo comprometi-

do por padrões arquitetônicos pouco adequados para o clima tropical. As lições do raciona-



mento de energia de 2001 foram importantes, mas muitas foram esquecidas. O uso de lenha

vem se reduzindo drasticamente principalmente devido à penetração da eletricidade.

Soluções propostas vão desde a adoção obrigatória e gradual de equipamentos mais mo-

dernos a mecanismos fiscais e financeiros que incentivem mais vigorosamente sistemas

mais eficientes, renováveis e descentralizados. Sob um aspecto mais sistêmico, uma medida

importante seria reformular códigos municipais de construção e índices de uso do solo.
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Figuras 9 e 10. Perfis dos consumos de energia nos setores residencial,
público comercial – histórico e projeções (interpoladas) para 2021

Fonte: Elaboração própria a partir de MME, 2013 e EPE, 2012.
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ELETRICIDADE  (renovável ou parcialmente)
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GÁS CANALIZADO (30/10 tCO2/ktep)
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GLP (2614  tCO2/ktep)
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QUEROSENE (2964 tCO2/ktep)

OUTROS DERIVADOS (3070 tCO2/ktep)

ÓLEO DIESEL (3070 tCO2/ktep)

ÓLEO COMBUSTÍVEL (3207 tCO2/ktep)
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Os gráficos mostram como os consumos de energia serão surpreendentemente crescentes

entre 2011 e 2021 se nenhuma política de eficiência adicional for aplicada. Os energéticos,

dispostos em ordem decrescente de fator de emissão (unitária) de CO2, apresentam uma

certa troca - de mais “sujos” para mais “limpos” – porém, também ainda com uma considerá-

vel penetração das fontes mais intensivas em carbono. O aumento do uso da eletricidade é

um bom sinal em termos de usos finais (residências, comércio, indústria, transportes e agri-

cultura), mas ainda preocupante se a matriz de geração continuar sendo altamente concen-

trada em grandes projetos. Isso poderia ser revertido por meio de geração mais difusa

e limpa.

Equipamento ou sistema Unidade Convencional                       Melhor 
tecnologia

Iluminação

Televisão

Geladeiras 

Ventiladores de teto (Brasil)

Ar condicionado split (Brasil)

AC central (EUA)

Liga-desliga standby

Aquecedores solares de água

Motores elétricos 

0,75-7,5 kW

7,5 – 75 kW

Mais que 75 kW

lumem/watt

EEI8

kWh,

kilowatt-hora

kWh

SEER9

kWh

kWh

GJ

%

15 (incandescente);

60 (fluorescente 

compacta)

9,66 (tubo, CRT)

0,31 (plasma)

0,20 (LCD)

360

88

8,8

3100

18

11

74-84

87-91

93-95

100 (LED)

0,12 (OLED)

120

41

2,9

2400

0,7

3,4

89

94

96

Tabela 5. Comparativo entre tecnologias convencionais e melhores disponíveis
comercialmente para edifícios 

8 Energy-efficiency index, métrica de rotulagem europeia, razão entre a potência em uso do aparelho e a máxima potência de um equipamento do mesmo
tamanho
9 Seasonal energy-efficiency ratio, razão de eficiência ajustada às estações do ano

Fonte: Letschert et al, 2012.



26

C O N C L U S Õ E S

A métrica de economia verde proposta no presente relatório pode ser sintetizada pelos

parâmetros da Tabela 6. Dentre as metas propostas, as mais relevantes são as do setor

energético amplo. As setoriais servem como guias adicionais. Convém ressaltar que por

metas entendem-se objetivos ambiciosos a serem perseguidos e não meras acomodações

ao que “pode ser feito” com os arranjos institucionais atuais.



Produtividade da Energia
(Intensidade Energética da

Economia)

Produtividade em Carbono
(Intensidade de Carbono na

Economia)

Emissões absolutas de CO2

Investimento percentual 
relativo em fontes

renováveis de energia

Aço em rotas integradas

Alumínio primário 

Cimento portland 

Automóveis

Transporte de cargas

Transporte de passageiros

Iluminação

Geladeiras e freezers

Ar condicionado

Motores elétricos novos 

toneladas equivalentes de
petróleo por mil dólares de

produto interno bruto aferido
pelo poder de paridade de

compra  - toe/000 (2010) USD
GDP PPP

quilogramas de dióxido de
carbono por dólar (ano 2010)

de produto interno bruto
aferido pelo poder de pari-
dade de compra - kg CO2 /

(2010) USD GDP PPP

megatoneladas, ou milhões
de toneladas de dióxido de

carbono

% de investimento em 
renováveis relativo ao total

do setor

gigajoule por tonelada  
produzida - GJ/t 

gigajoule por tonelada  
produzida - GJ/t 

gigajoule por tonelada  
produzida - GJ/t 

gramas de dióxido de car-
bono por quilometro rodado

(gCO2 /km, ciclo NEDC)

emissão total em milhões de
toneladas de CO2

eficiência

0,127 em 2010 (IEA, 2012)

0,182 em 2010 (IEA, 2012)

381 em 2010 (IEA 2012) 

total de R$1,1 tri entre 
2012-2021

23,7 em 2011

65,6 em 2011

3,6 em 2011

170 em 2010 

68 (2010)

89 (2010)

Lâmpadas com  15 lm/W (2010)

Sistemas com 360 kWh de 
consumo anual em 2010

Sistemas com 3100 kWh de
consumo anual em 2010

74% a 95% de eficiência 

Aumento equivalente a
1,8% entre 2010 e 2021 

Redução equivalente a
2,7% entre 2010 e 2021  

Aumento de pelo menos
62% entre 2010-2021 

Destinação de 15,6% do
total entre 2012- 2021 

Redução de 6,6% até 2021  

Redução de 4,4% até 2021  

Redução de 1,74% até
2021  

Redução de 19% até 2017 

Aumento de 44% até 2020
e de 84% até 2031

Aumento de 52% até 2020

Aumento de 80% até 2021

Aumento de 5% até 2021

Aumento de 5% até 2021

nd

Redução superior a 10%
entre 2010 e 2021  

Redução superior a 10%
entre 2010 e 2021 

Retorno aos níveis de 2010
em 2025, posteriores

reduções de 8% em 2035
e de 42% em 2050 

Pelo menos dobrar a parcela
tendencial entre 2012-2021
e atingir no mínimo 50% em

2022-2031

Redução de 25% até 2021 e
de 30% até 2050  (válida

também para CO2)

Redução de 10% até 2021 e
de 34% até 2050  (válida

também para CO2)

Redução de 10% até 2021 e
de 34% até 2050  (válida

também para CO2)

Redução de 35% até 2021 e
de 44% até 2025 

Retorno aos níveis de 2010
em 2025, posteriores

reduções de 8% em 2035 e
de 42% em 2050

Aumento de 566% até 2021

Aumento de 66% até 2021

Aumento de 25% até 2021

Aumento de 3% a 15% 
até 2021 

En
er

gé
ti

co
 A

m
pl

o
In

dú
st

ri
a

Tr
an

sp
or

te
Ed

ifi
ca

çõ
es

SETOR INDICADOR PROPOSTO                        UNIDADE VALOR DE BASE VALOR TENDENCIAL METAS PROPOSTAS 
PARA O BRASIL (ANO)   (ANO) 

Bases de IEA (2007, 2010, 2013), EPE (2012), ICCT (2012), MT e MCid (2013) e metas a partir de IEA (2013b),
Nogueira e Costa (2012); Schaeffer et al (2012); Worrel et al (2008); Henriques Jr (2010) e ICCT (2012).

Tabela 6. Indicadores para a Economia Verde e Energia no Brasil,
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O Brasil tem potenciais bastante diversificados na área energética, mas suas escolhas devem

considerar uma oferta bem calibrada e de uma demanda bem equilibrada, incorporando

a eficiência e a descarbonização de uma forma vigorosa. Medidas e ações previstas para

uma matriz energética mais limpa incluem a descarbonização da matriz (aumento na parti-

cipação dos biocombustíveis na matriz de transportes, expansão hidrelétrica e de outras

fontes renováveis) e a eficiência energética. Contudo, apesar de todo o potencial, as

condições menos favoráveis para investimentos nessas áreas comparadas às dos com-

bustíveis fósseis afetam não só a sustentabilidade de nossa matriz, mas também a compe-

titividade de setores estratégicos. É muito pouco provável que a descarbonização da matriz

e a eficiência energética ocorram sem suporte de políticas públicas mais ambiciosas, uma

vez que o investimento privado raramente se orienta por sinais de preços de longo prazo

e que muitos segmentos ainda buscam refúgio no protecionismo. A matriz fortemente re-

novável coloca o Brasil em posição vantajosa comparativamente a outras nações industria-

lizadas e emergentes, mas o consumo total de energia deve aumentar consideravelmente

e, especialmente, se houver rupturas nas perspectivas de oferta de hidroeletricidade e bio-

energia, a tendência será por ainda maiores emissões absolutas e relativas em relação às da

mudança do uso da terra (desmatamento e outros). Uma das soluções está em olhar o que

está acontecendo e buscar melhores práticas, baseando-se em indicadores de crescimento

sustentável nas vertentes econômica, social e ambiental, baseados em dados internacional-

mente comparáveis, incorporados em um quadro conceitual e selecionados de acordo com

critérios bem especificados. A aplicações da métrica da sustentabilidade incluem padrões

de referência para desempenho de produtos e licenciamento ambiental. Uma adequada

mensuração é a forma de enviar mensagens claras para a sociedade e decisores políticos,

permitindo que se desenvolva uma estrutura que maximize a coerência e a comparabili-

dade, evitando o fenômeno da “maquiagem verde”. Fundamental para a economia susten-

tável, a adequada métrica também pressupõe metas e prazos que conciliem as demandas

presentes por bens e serviços modernos com os limites físicos determinados pela capaci-

dades de suporte ambiental. Convergindo interesses políticos e sociais, estas quantificam

objetivos para a preservação de direitos atuais e futuros.
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Com essa perspectiva e de uma forma objetiva, o presente trabalho recomenda uma métri-

ca clara e absoluta, central em relação às demais: as metas de redução de emissões de

gases de efeito estufa atualmente em vigor devem ser revistas, refletindo-se de forma

harmoniosa para todo o país em números claros e absolutos. Considerando antes de tudo

uma previsão realista de aumento de PIB (da ordem de 3,5% ao ano até 2020), este relatório

recomenda que o Brasil considere no mínimo estabilizar suas emissões do setor Energia

até 2030, idealmente retornando aos níveis verificados em 2005 (329 MtCO2eq) até o ano

2030 e até os níveis de 1990 (190 Mt CO2eq) em 2050.Tal métrica é fundamental para de fato

atingir os objetivos de uma Economia Verde alinhada à sustentabilidade energética num

horizonte além de 2020.

Apesar dos valores de base dos principais setores industriais serem expressos em unidade

energética, as metas de redução no consumo específico (portanto de aumento de eficiên-

cia) também podem balizar metas de redução na geração de dióxido de carbono.

Exemplificando, se é possível reduzir em 10% o consumo de energia para cada tonelada de

cimento, também o é reduzir em 10% as emissões específicas de CO2, considerando-se para

tal que a composição das fontes da matriz energética não se altere. Assim, tem-se um ponto

de partida para a discussão sobre metas setoriais de redução de emissões de gases de efeito

estufa no país.

Num compromisso com a sustentabilidade, o país deveria aprimorar marcos regulatórios,

mecanismos financeiros e políticas de inovação. A área climática é central nesse tema,

uma vez que as emissões de carbono refletem os fatores eficiência e descarbonização.

A afluência das populações de menor renda é prioritária, mas não deve disfarçar as inefi-

ciências e desigualdades. Sendo a métrica um fator fundamental para planejamento, esta

pode e deve ser balizada por tetos de emissão, melhores práticas e pelo desacoplamen-

to entre desenvolvimento e impactos negativos sobre os sistemas naturais.
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i As principais referências para dados primários utilizadas pelos autores são o Balanço Energético Nacional (MME 2012) e o Plano
Decenal de Expansão de Energia 2008-2017 (EPE 2008). Utilizam também, dentre outra fontes, o Banco de Informações de Geração da
ANEEL (2011) e o Plano Nacional de Energia 2030 (EPE, 2007). As projeções futuras de Schaeffer et al. (2012) foram feitas adotando, além
do PDE2017, o World Energy Outlook da Agência Internacional de Energia (IEA 2010c). A maioria destas informações é agregada (ou
topdown), baseada principalmente em balanços, planos energéticos e projeções. As publicações datam dos anos 2010-2011, referindo-
se a dados até 2008-2009.
ii Balanços energéticos são inventários periódicos de oferta, transformação  e demanda de energia que servem como instrumento de
planejamento e avaliação. Tais balanços se estruturam de tal forma que se discrimina a energia como sendo a Energia Primária igual às
Perdas na Transformação mais a Energia Final. Ao usuário interessa somente a energia final, isto é, aquela que caracteriza o serviço
energético demandado nos diferentes setores: iluminação, transporte, aquecimento, refrigeração, comunicação. Essa energia provém de
uma ampla gama de fontes e processos, nos quais há uma série de conversões, sempre com perdas. Processos mais eficientes des-
perdiçam menos energia, ou seja, conservam melhor a energia que proveio da natureza. As fontes primárias são os produtos energéti-
cos providos pela natureza na sua forma direta, como os combustíveis fósseis (petróleo, gás natural, carvão mineral), o minério de
urânio, a biomassa (lenha, resíduos orgânicos e outros), os aproveitamentos hidráulicos (energia potencial dos reservatórios e cinética
dos cursos d´agua), as fontes eólicas e solares. Nos fósseis e na biomassa a energia apresenta-se sob a forma química, o que permite uti-
lizar o poder calorífico superior desses produtos como unidades de conversão de massa para energia. A energia nuclear depende das
ligações internas dos átomos de seus elementos. As outras formas de energia primária são tratadas levando em conta sua capacidade
de gerar energia motriz, calor e eletricidade. O petróleo, o carvão e em alguns casos o gás natural e a biomassa passam por processos
em centros de transformação (refinarias, coquerias, usinas de álcool e biodiesel, usinas hidro ou termelétricas e outros) que os con-
vertem em formas mais adequadas de energia para diferentes usos. Estas formas são classificadas como energia secundária, que pode
ser a eletricidade, o calor de processo e os combustíveis derivados (como a gasolina, o óleo diesel, o querosene, o gás liquefeito de
petróleo e o etanol). Uma fonte secundária pode ser convertida em outra, caso do óleo diesel de petróleo queimado numa usina ter-
melétrica para produzir vapor que gera eletricidade em uma turbina. A energia final inclui a fração da energia primária de uso direto
(lenha para cocção, gás natural em aquecedores) e a secundária. Essa é a energia disponível ao usuário, que pode ser comercial ou não
(caso da lenha catada, e de outros combustíveis utilizados de forma tradicional). A avaliação de um sistema energético necessita de indi-
cadores coerentes (sob bases comuns de unidades de conversão), consistentes (passíveis de análises temporais) e com um nível sufi-
ciente de desagregação (territorial, por combustível, por processo e por setor de utilização). Quando cobrem todo o universo (espacial,
temporal e por energético), os estudos são chamados de topdown (de cima para baixo). À medida em que aumenta a desagregação
(como por setor, tipologia de processo, grau e categoria de utilização), o levantamento de informações para balanços e cenários é
chamado de bottom-up – ou de baixo para cima Silva et al, 2010). O ideal seria uma perfeita convergência entre as abordagens, mas isso
muito raramente ocorre.
iii As emissões de poluentes atmosféricos atingem principalmente os grandes centros urbanos e alguns polos industriais, devendo seus
impactos ser avaliadas em função das comunidades e biomas mais afetados. Em termos de relevância, com as tecnologias atuais os
principais poluentes emitidos em processos energéticos são os particulados e os precursores do ozônio troposférico. No Brasil, o moni-
toramento da qualidade do ar é realizado no Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Distrito Federal
(SEMA-PR 2013, IAP 2013, CETESB 2013a, INEA 2013, FEAM 2013, INEMA 2013, CETREL 2013 e IBRAM 2013). Balizam as análises de
impacto de cada empreendimento os padrões de qualidade do ar. No Brasil, estes são estabelecidos por resoluções do CONAMA; o
Estado de São Paulo adotou padrões um pouco mais restritivos, contudo ainda não atingindo as metas preconizadas pela Organização
Mundial da Saúde. (CETESB, 2013b). Índices de qualidade do ar podem ser agregados, tornando a mensagem mais acessível à popu-
lação, classificando a qualidade do ar sob aspectos qualitativos (boa, regular, inadequada, má, péssima e crítica). Algumas regiões encon-
tram-se saturadas de poluentes, de forma fática ou legal. No segundo caso, medidas restritivas à instalação e operação de indústrias, ter-
melétricas  e outros processos de grande porte podem ser aplicadas. Como sistemas de controle final (fim-de-tubo) podem ser eficazes
em fontes concentradas (indústrias, termelétricas) mas não em fontes difusas (veículos, geradores e outros), o primeiro requisito funda-
mental para reduzir as emissões é o uso de combustíveis com menos contaminantes, como os biocombustíveis e a hidreletricidade. Já
os impactos sobre os múltiplos usos de água são bastante específicos e consequentemente mais difíceis de se quantificar. Algumas
atividades consomem muita água (bioenergia) ou afetam os regimes hídricos (hidroeletricidade) e contaminam o ambiente efetiva ou
potencialmente (mineração, acidentes). A energia eólica consome e contamina muito pouco. As termelétricas podem adotar tecnologias
de baixo consumo de água se houver necessidade (IIASA 2012, Macknick et al, 2012, Lucon et al, sd). Análises locais de impactos ambi-
entais são feitas através de Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA-RIMAs). De uma forma mais macro, no planejamento
energético (EPE 2012) a análise socioambiental se diferencia conforme a tipologia e região. Para as usinas hidrelétricas, compreende
avaliações processuais (prazos para a entrada em operação) e socioambientais (através da parametrização de potenciais impactos e
benefícios). As outras fontes renováveis (PCH, centrais eólicas e UTE a biomassa) são analisadas pelo aspecto socioambiental da expan-
são. Na transmissão de energia elétrica, as principais áreas de interesse socioambiental que poderão ser afetadas pelas linhas plane-
jadas. A expansão termelétrica (inclusive emissões) e análise socioambiental da expansão da malha de gasodutos é incorporada na
análise integrada dos planos energéticos. Para petróleo e gás natural planejada, é avaliada a sensibilidade ambiental na região da
exploração e os potenciais benefícios socioeconômicos resultantes dos investimentos planejados. Para os biocombustíveis líquidos foi
realizada a caracterização da produção e a análise socioambiental da expansão do etanol e do biodiesel.
iv Devido à progressão geométrica, um ou dois pontos percentuais no PIB têm um grande efeito na projeção da demanda e das emis-
sões. Pequenas  alterações nessas premissas causam consideráveis  impactos nas projeções de demanda de energia e consequente
emissões, que se propagam ao longo do horizonte. O Fundo Monetário Internacional, em seu mais recente World Economic Outlook,
prevê para o Brasil u m crescimento entre 3,0 %e 4,2% a.a. em 2013-2018 (IMF 2013) . A Economist Intelligence Unit estima entre 3,0% e
3,4% o crescimento do PIB brasileiro entre 2013 e 2017, refletindo os efeitos da crise ?nanceira global (EIU 2013). Em contraposição, os
Planos Decenais de Expansão de Energia – PDE baseiam-se  em cenários macroeconômicos que para os horizontes 2007-2021 admitem
que o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro siga trajetórias de crescimento com valores próximas a 5%  ao ano (EPE 2006, 2007, 2009,
2011, 2013). As estimativas variam entre 2,0% a.a. e 6,0% a.a., porém desde 2009 os valores projetados para 2017-2021 se concentram
perto dos 5%. Essa mesma premissa norteia a aplicação da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas – PNMC: a meta brasileira de 
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redução de emissões (entre 36,1% e 38,9%) é relativa, sobre uma linha de tendência de 5% a.a. no crescimento para a maior parte dos
setores: energia, atividades industriais, tratamento de resíduos e agropecuária. (Brasil 2010). Como as reduções de emissão comprometi-
das pelo país para 2020 se baseiam em uma linha de tendência futura, quanto mais inflada for essa tendência mais fácil será atingir a
meta relativa sem qualquer interferência nas atividades econômicas, como se criando um a espécie de ar quente (Andi 2013). Se o Brasil
de fato crescer 3% ao ano ao invés de 5%, em 10 anos o crescimento acumulado será de 34,4% ao invés de 62,9%. Sem nenhuma ação
adicional, a redução de dois pontos percentuais no PIB já abateriam 28,5%  dos 38,9% sobre a linha de tendência previamente estipula-
da. Se o cálculo fosse sobre uma meta absoluta, isto é, considerando as emissões do primeiro ano-base como 100%, os cálculos seriam
bem diferentes. A meta de redução relativa de 38,9% sobre uma projeção de 162,9% ajustada para o termo inicial (ano-base) represen-
ta, na realidade, reduções absolutas de menos de 0,5%.
v Os chamados benchmarks permitem calibrar os potenciais patamares de redução de consumo energético e de mitigação de emissões
de carbono. Valores de “melhores práticas globais” (best available technology – BAT) representam os processos mais eficientes em ter-
mos energéticos que são utilizados em escala comercial em pelo menos um país. Um gráfico típico de adoção de melhor prática (ou
benchmark) considera a eficiência da unidade (planta industrial geralmente) como função do volume total de produção de todas as
unidades (plantas) similares, ou ainda como uma função do número total de unidades que operam naquele dado nível de eficiência, ou
em piores.
vi Ajuste a partir de 1,9% em 2011-2021, conforme EPE (2012)
vii Conforme  desempenho dos países da Tabela 2
viii Ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
ix Conforme desempenho dos países da Tabela 2
x ou 396 em 2011 (EPE 2012)
xi Ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
xii Consistentes com cenário 2oC da IEA (2012), em relação às emissões do ano 2010. Na pior das hipóteses, aumentar as emissões em 

no máximo 45%, estabilizando em seguida, conforme cenário 4oC da Figura 2
xiii Ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
xiv Ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
xv Valor mais conservador das melhores práticas atuais e das metas da IEA para o Brasil em 2050 (Tabela 4)
xvi ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
xvii Valor mais conservador das melhores práticas atuais e das metas da IEA para o Brasil em 2050 (Tabela 4)
xviii Ajuste a partir de 4% em 2005-2021, conforme EPE (2012)
xix Valor mais conservador das melhores práticas atuais e das metas da IEA para o Brasil em 2050 (Tabela 4)
xx Conforme Tabela 4
xxi Conforme categorias da Tabela 4




